MICROFINANÇAS, MICROCRÉDITO E O DESENVOLVIMENTO DOS MICRONEGÓCIOS

RESUMO
Objetivo: Este trabalho teve por objetivo verificar a influência do microcrédito no desenvolvimento dos micronegócios e na qualidade de vida das famílias dos microempreendedores, a partir da elaboração de um modelo de equações estruturais, pautando-se na percepção dos próprios mutuários. 
Implicações: Partindo-se da perspectiva que o microcrédito pode ter um caráter socioeconômico que extrapola o interesse privado de manutenção e desenvolvimento dos micros e pequenos empreendimentos ao ponto de promover a qualidade de vida dos microempreendedores, desenvolveu uma pesquisa quantitativa, cujo alvo foi um banco mineiro por ter o Programa de Microcrédito Produtivo e Orientado. 
Aspectos metodológicos: A amostra probabilística foi constituída por 250 microempreendedores mutuários dessa instituição. Os dados foram analisados por meio do software SPSS e AMOS. Aplicou-se técnicas estatísticas descritivas e Análises de Modelos de Equações Estruturais. 

Principais Resultados: identificou-se que a gestão do negócio exerce influência positiva sobre o acesso aos meios de comunicação, atividades de lazer e na qualidade de vida. O acesso aos meios de comunicação e às atividades de lazer exercem influência positiva sobre a qualidade de vida. Na avaliação do modelo proposto, verificou-se que as variáveis utilizadas, quando associadas de forma antecessora, explicam cerca de 54% das transformações na qualidade de vida das famílias beneficiadas pelo microcrédito. 
Conclusões: Ressalta-se que não foi intenção isolar a variável microcrédito e sim, verificar se aqueles tomadores do empréstimo apresentaram desenvolvimento e melhoria na qualidade de vida, nem comparar outros grupos, justamente pelo fato de existirem variáveis intervenientes e subjetivas impossíveis de serem totalmente isoladas. 
PALAVRAS-CHAVE: Microfinanças, Microcrédito, Micronegócios, Microempreendedores, Equações Estruturais. 

1 INTRODUÇÃO 
A falta de acesso ao crédito convencional pela população pertencente à classe social mais pobre tem sido um dos grandes obstáculos para o crescimento econômico de um país (Hermes & Lensink, 2007), devido aos problemas sociais que a pobreza e a desigualdade de renda trazem à sociedade em geral. Nesse sentido, os pequenos empreendedores encontram na economia informal (Corsini, 2007) uma possibilidade de reduzir a pobreza e promover a melhoria da qualidade de vida (Rabêlo, Silva & Santos, 2009), possibilitando a inclusão social (Barone & Sader, 2008; Vasconcelos, 2009) e a emancipação, não só dos indivíduos, como também das famílias e comunidades envolta desses negócios informais.

Nessa realidade, o apoio financeiro, sob a forma de microcréditos, constitui-se uma promoção do empreendedorismo de pequena escala, como meio de aliviar a pobreza, ao permitir que esses atores (excluídos do acesso ao crédito disponibilizado pelo setor bancário tradicional) tenham acesso a serviços de fomento (Ribeiro & Botelho, 2005). 
Estima-se que nos últimos 25 anos, 30 milhões de pessoas tenham tido acesso aos serviços microfinanceiros ofertados em mais de 10 mil instituições especializadas instaladas em diversos lugares do mundo. Contudo, acredita-se que apenas algumas centenas de entidades financeiras sejam consideradas maduras, com prestação de serviço adequado, que atendam às necessidades de seus usuários (Ahmed, Brown & Williams, 2013). 
Estudos internacionais têm suscitado dúvidas quanto à eficiência dos serviços prestados por essas instituições financeiras, apesar dos resultados serem inconclusivos (Araújo & Lima, 2014). O atendimento à demanda potencial de 235 milhões de famílias permanece extremamente baixo. Embora 15 milhões de famílias asiáticas tenham acesso aos serviços de microcréditos, apenas 9,3% de suas necessidades potenciais são supridas. Na África e no Oriente Médio, na América Latina e no Caribe esse percentual é ainda mais baixo (6,2% e 5,8%, respectivamente) e, apesar de baixo, a Europa e a Ásia Central apresentam o melhor índice – 11,4% (Daley-Harris, 2002). 
Estima-se existir no Brasil 16 milhões de pequenas unidades produtivas passíveis de demandas de microcréditos. No entanto, apenas 7 milhões são demandantes de renda, tendo em vista que as demais utilizam capital próprio (IBGE, 2005). Tal realidade, é justificada por Neri (2002, p. 27), ao relatar que no Brasil, o mercado de crédito propende mais ao consumidor do que ao produtor, é mais de curto prazo e abrange às classes mais favorecidas, resultado: o crédito produtivo popular é pouco desenvolvido devido à “falta de garantias ou insuficiência de garantia das pessoas sem ou de baixa renda”. Tal realidade contrapõe ao relatado por Chowdhury, Ghosh e Wright (2005) e Awaworyi (2014). 
Os estudos sobre o impacto do microcrédito no Brasil, por vias diretas encontra-se pouco desenvolvido (Araújo & Lima, 2014). As avaliações pautam-se em dados secundários, provenientes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD). Em junho de 2012, as 480 instituições executoras de microcrédito no Brasil, atendia uma média de 1,5 milhões de clientes concedendo microcréditos na ordem de R$2,46 bilhões (PNMPO, 2012).
Por mais que exista certo consenso entre os estudiosos do tema microcrédito, de que tal política permita reduzir a pobreza e a exclusão social, já que disponibiliza ativos produtivos para os indivíduos considerados desafortunados socialmente ou com restrições de sobrevivência material (Santiago, 2014), a visão romancista de que pessoas de baixa renda necessitam somente de um empurrão para enriquecer é questionada (Krohen, 2011). Assim, o foco do microcrédito está (em tese) no desenvolvimento de pequenas unidades produtivas, formais ou informais. Não se trata de assistencialismo, mas uma maneira real de promover o microempreendedorismo de forma intensa e capilar, por meio do apoio orientado das diferentes ideias e projetos de iniciativa local ou regional.

Nessa conjuntura, abre-se o questionamento: o microcrédito pode ter um caráter socioeconômico que extrapola o interesse privado de manutenção e desenvolvimento dos micros e pequenos empreendimentos (Soares, Barreto & Teixeira, 2011), ao ponto de promover a qualidade de vida dos microempreendedores?
Tendo a perspectiva de que a adequada inclusão financeira da população menos favorecida nos serviços financeiros, poderá contribuir para a redução das desigualdades sociais e desenvolvimento pessoal desse cidadão (Newman, Shwarz & Borgia, 2014), essa investigação tem como objetivo verificar a influência do microcrédito no desenvolvimento dos micronegócios e na qualidade de vida das famílias dos microempreendedores mineiros, a partir da elaboração de um modelo de equações estruturais, pautando-se na percepção de 250 tomadores de empréstimos de um banco de Microcrédito Produtivo e Orientado mineiro.
Dentre os estudos analisados para essa investigação, observa-se que, de modo geral, os temas enfatizam aspectos inerentes ao microcrédito com perspectivas de ocupação e renda e instrumento de desenvolvimento econômico e social. Assim sendo, entende-se que este estudo encontra-se em sintonia com um tema emergente e em evidência na literatura nacional e internacional. Uma das preocupações neste estudo é o papel de desenvolvimento social com efetiva melhoria na qualidade de vida impulsionada pelo microcrédito, analisando a percepção do microempreendedor. Aqui adota-se a definição de qualidade de vida de Limongi-França (2009). Segundo a autora a qualidade de vida é vista como “a percepção de bem-estar, a partir das necessidades individuais, ambiente social e econômico e expectativa de vida” (Limongi-França, 2009, p.167).

2 MICROCRÉDITO
Nas últimas décadas, o tema microfinanças e microcréditos, tem sido alvo de debates no desenvolvimento de políticas públicas (Soares & Sobrinho, 2008), econômicas (Cassar, Crowley & Wydick, 2007) e acadêmicas (Hermes & Lensink, 2007), sem esquecer da contribuição social para redução da pobreza (Knight, Hossain & Rees, 2009; Reymão & Corrêa, 2014).  Baseado no modelo do Gramen Bank, Bangladesh, diversos países do mundo tem replicado e/ou modificado o modelo original de microfinanças adequando-se às realidades locais (Sarkar & Singh, 2006). 
Esses “empréstimos de pequenos valores concedidos aos agentes excluídos do acesso ao crédito disponibilizado pelo setor bancário, tanto para fins de consumo, como para investimento em pequenos empreendimentos” (Ribeiro & Botelho, 2005, p. 2), não se constitui uma atividade inovadora, contudo trouxe avanços mais profundos de intermediação e visibilidade, capazes de mobilizar o capital social (Kraychete, 2005; Forte, 2006; Newman, Shwarz & Borgia, 2014) e psicológico, além de proporcionar bem-estar aos seus clientes, maximizar seus resultados empresariais (Newman, Shwarz & Borgia, 2014) e reforçar a justiça social (Siwale & Ritchie, 2012).
No entanto, para a concessão dos microcréditos existem diferentes metodologias adotadas em várias Instituições de Microfinanças (IMFs), com algumas similaridades fundamentais, como: empréstimos pouco vultuosos, pautados no uso de colaterais sociais eficientes com uma certa proximidade entre a clientela e o agente de crédito da instituição de fomento, com taxas de juros que as tornam sustentáveis e não subsidiadas (Reymão & Corrêa, 2014). 
Para algumas IMFs a renovação dos empréstimos individuais está atrelado à adimplência do grupo de empréstimo solidário (Paiva & Galiza, 2008). Por outro lado, há uma certa resistência, por parte dos mutuários, na formação de grupos solidários arriscados, haja vista que prezam por estruturação de grupos em que os seus integrantes são capazes de honrar os empréstimos, construindo um ambiente reforçado pela confiança e ao mesmo tempo desestimulando a má conduta (Kraychete, 2005), oferendo garantias reais (Reymão & Corrêa, 2014) na busca pelos empréstimos. Para tanto, é necessário que os programas de microcrédito enfatizem a construção de capital social em um ambiente dinâmico e de apoio a fim de avançar essa cooperação (Mamun, 2014).
Há um contraponto entre o que foi idealizado para IFMs e o que é realmente praticado. Ao analisar 198 IMFs em 65 países, Shahriar, Schwarz e Newman (2015), relatam que as IMFs com fins lucrativos são menos propensas a fornecer empréstimos para empreendimentos mais arriscados, como por exemplo, start-ups. Em contrapartida, as IMFs sem fins lucrativos, tendem a aliviar a pobreza ao apoiar a criação de novos empreendimentos. Tais atitudes desviam as IMFs de sua missão originariamente social (combater à pobreza) à medida que se tornam impregnadas por valores mais estratégicos e racionais, na busca por resultados e viabilidade financeira (Carvalho et al., 2009). 

Knight, Hossain e Rees (2009) destacam a importância das microfinanças para os bancos convencionais, na promoção da boa governança e na política de integração (pessoas de baixa renda e sistema bancário), uma vez que, os programas de microfinanças sugerem não apenas a possibilidade de aumentar a renda e/ou ser uma alavanca para as famílias saírem da pobreza, propicia também qualidade de vida na melhora da nutrição das crianças e no aumento das taxas de matrícula escolar, entre outros resultados (Goldberg, 2005). Entretanto, seria imprudente emitir uma afirmação de que todos os programas de microfinanças funcionam, uma vez que certas diferenças como: tipos de clientes, variedade de serviços prestados, operando em condições e regiões extremamente heterogêneas, levam à conclusão de que nenhum estudo é tão eficaz ao ponto de funcionar como uma estratégia para reduzir a pobreza global. Goldberg (2005) explica que, para uma avaliação de impacto das microfinanças, é preciso observar algumas variáveis: funcionamento, ambiente – urbano ou rural, sexo, renda familiar, entre outras.
2.1 Breves estudos sobre os impactos do microcrédito no desenvolvimento das famílias beneficiadas
Entre os estudos de microcrédito que buscaram identificar as melhorias geradas pelos diferentes programas, destacam-se: 

Almeida e Santana (2008) buscaram verificar se as operações de microcrédito podem influenciar na diminuição da pobreza de 1243 municípios brasileiros, tendo como base o programa Crediamig. Embora os resultados fossem pouco robustos, percebeu-se uma certa influência na diminuição da pobreza. Vale ressaltar que a eficácia do microcrédito como uma verdadeira ferramenta de combate à pobreza não depende de seus impactos de curto prazo e sim no longo prazo (Chowdhury, Ghosh & Wright, 2005), visto que seus impactos vivenciados no curto prazo podem ser prejudiciais (Awaworyi, 2014), motivados pela demora no retorno do investimento e/ou consumo tardio, levando ao distanciamento do objetivo maior da microfinanças que reside no aumento sustentável na capacidade da família criar riqueza (Chowdhury, Ghosh & Wright, 2005)

Nos estudos de Rabêlo, Silva e Santos (2009) os efeitos do microcrédito para os pequenos comerciantes informais do município de Santo Antônio de Jesus (tendo como fonte da investigação o Ceape/Bahia, Brasil) apresentaram-se como uma ferramenta de geração de renda. Assim, o microcrédito é um importante instrumento de inclusão social, atendendo a um só tempo aos objetivos de uma política de combate à pobreza e a uma política de desenvolvimento econômico local sustentado (Vasconcelos, 2009).
Os modelos de microcrédito pautam-se no aval solidário. Nessa direção, Feigenberg, Field e Pande (2010) conduziram um estudo de campo na província de West Bengala, na Índia. Os autores verificaram que beneficiários de microcrédito que se encontram regularmente durante um ano tendem a ter maior interação social, aumentam a cooperação entre si, aprimoram maneiras informais de compartilhar riscos e diminuem a inadimplência. Resultados semelhantes foram encontrados nos estudos de e Cassar, Crowley e Wydick (2007) e Da Wang; Boudewijn e Daphne (2009). Os autores relatam que pessoas ajudadas no passado por um grupo solidário, tende a ser mais propensas a contribuir com outros grupos no futuro.

A maioria dos programas de microfinanças, têm como foco as mulheres, por si mostrarem capazes de reembolsar os seus empréstimos assiduamente e por direcionar uma parcela maior das receitas da empresa às suas famílias (Karlan & Goldberg, 2006). Na Espanha, por exemplo, as mulheres recebem entre 61% e 67% dos microcréditos, enquanto os imigrantes
também chegam a um percentual significativo de 34% (Garrildo & Calderon, 2006). 
Vijayamohanan e Asalatha (2011), verificaram o significado do microcrédito no processo de ampliação do envolvimento das mulheres nas atividades econômicas. Os autores concluíram que o microcrédito além de possuir um papel importante na redução da pobreza, valoriza as mulheres e proporciona sua autossustentabilidade financeira.  Contudo, uma quantidade esmagadora de mulheres continuam trabalhando na informalidade, por mais que a sua contribuição para a economia dos países em desenvolvimento seja reconhecida (Torri & Martinez, 2014).
Desse modo, a microfinança possibilita o empoderamento das mulheres (Drolet, 2011; Torri & Martinez, 2014; Gundappa, 2014). Aqui, entende-se o empoderamento na perspectiva de Rowlands (1997) e Stromquist (1997). Gundappa (2014) buscou analisar o papel desempenhado pela microfinanças no empoderamento das mulheres sob três dimensões: psicológica, social e econômica. Os resultados mostraram que há um efetivo aumento de empoderamento nas três dimensões analisadas. Algumas mulheres esperam, por meios de ONGs, capacitar-se mais em atividades geradoras de renda, a fim de desenvolver suas habilidades e talentos. Já a melhora no bem-estar (dimensão psicológica) e empoderamento social é fruto da participação dos grupos de avais solidários, intensificado pelos laços sociais (Cassar, Crowle & Wydick, 2007; Da Wang, Boudewijn & Daphne, 2009; Feigenberg, Field & Pande, 2010).
Por meio de avaliação randomizada, de um programa de microcrédito introduzido em regiões rurais de Marrocos pela Al Amana, maior instituição de microfinanças do país, entre os períodos 2006-2010, Crépón et al. (2014) identificaram que entre as famílias aldeãs beneficiadas pelo microcrédito houve um efetivo aumento no investimento de ativos, principalmente os utilizados em suas atividades agropecuárias, acarretando um aumento nos lucros e diminuição do trabalho informal. Por outro lado, não houve ganho nos rendimentos ou consumo das famílias tomadoras de empréstimos. Isto implica dizer que, entre aqueles que optam pelo empréstimo, o microcrédito tem grande, embora heterôgeno, impactos sobre os ativos e lucros das atividades autônomas, mas pequeno impacto sobre o consumo,  resultado semelhante ao apresentado no estudo de Awaworyi (2014). 

3 METODOLOGIA 
Esta pesquisa caracteriza-se como quantitativa (Richardson, 1999) na temática de um estudo de caso (Roesch, 2007), cujo objeto de estudo foi uma Agência de Microcrédito mineira. Optou-se por essa unidade de análise por se tratar de uma instituição voltada exclusivamente para Microcrédito Produtivo e Orientado, cujo alvo são empreendedores de pequeno porte que trabalham na formalidade ou informalidade, associados ou não, de baixa renda que não têm conta em banco e nem acesso aos financiamentos convencionais, possibilitando, assim, a geração de ocupação e renda e, consequentemente, o desenvolvimento socioeconômico do município e região. Vale ressaltar que no período do planejamento da pesquisa, entrou-se em contato com outras instituições de outros estados, contudo, não obteve-se resposta favorável ao acesso do cadastro de seus mutuários. Seguindo também os estudos internacionais, grande parte utilizou o banco de dados das instituições financeiras para se chegar aos sujeitos de interesse. 
Desde o início de suas atividades, maio/2003, até a data da pesquisa, a instituição concedeu empréstimos a 2.850 microempreendedores. Para o cálculo amostral utilizou-se da fórmula de dimensionamento conservador para população de amostra de tamanho finito (Oliveira, 2004)
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em que: n = tamanho da amostra; Zo = 1,96 coeficiente tabelado em função da certeza (intervalo de confiança); N =  2850 (tamanho da população) ; e = 0,05 (erro estimado). 

Por meio do cálculo amostral de 339 microempreendedores escolhidos aleatoriamente, conforme o cadastro disponibilizado pelo banco, teve acesso à 250 respondentes, apresentando um erro de estimativa real de 6,17%. 
O instrumento de coleta de dados foi um questionário estruturado, que buscou compreender o perfil dos entrevistados, o contato com o mercado de crédito, as informações sobre a atividade econômica e as mudanças percebidas após o microcrédito (vendas/clientes- V25 a V28; fornecedores/produtos – F29 a F32; desenvolvimento do negócio – D33 a D39; renda familiar – R40 a R46; educação- E47 a E52; saúde –S53 a S56 e lazer-L57 a L59), juntamente com as transformações na qualidade de vida da família do entrevistado. Vale ressaltar que, neste estudo, ateve-se aos quesitos mudanças percebidas após o microcrédito e transformações na qualidade de vida da família dos entrevistados, a fim de atingir o objetivo proposto.

A priori foi realizado um pré-teste para averiguação e ajuste do questionário com uma pequena amostra de 15 microempreendedores O referido questionário foi aplicado, pessoalmente por um dos autores, no mês de fevereiro de 2012. Por não apresentar necessidade de reformulação iniciou-se a coleta dos dados, os quais foram tabulados por meio do Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) (Hair Jr. et al., 2005), com integração do Analysis of Moments Structures (AMOS), sistema para a especificação e modelação generalizada da estrutura relacional de momentos amostrais (Marôco, 2010). 

Para desenvolver a análise de equações, utilizou-se a análise fatorial exploratória na qual cada variável individual foi explicada por suas cargas sobre cada fator, via aplicação do teste de esfericidade de Barlett e do teste de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO). No processo de especificação do modelo de mensuração, fez-se a transcrição da fatorial sobre quais variáveis descreveram cada fator.

Foram testados os pressupostos do modelo de Equações Estruturais. Aplicou-se o teste da distância quadrada de Mahalanobis (DM2), e verificou-se a consistência do modelo por meio da distribuição normal multivariada das variáveis endógenas, com os testes de assimetria e curtose |sk| > 3 e |ku| > 7 – 10 (Marôco, 2010).

Na avaliação da qualidade de ajustamento do modelo, foi realizada Análise Fatorial Confirmatória (AFC), analisando-se as escalas do modelo via testes de confiabilidade simples (Alpha de Cronbach), de Confiabilidade Composta (CC) e da variância média extraída (Average Variance Extracted - AVE). Essa análise foi realizada em dois momentos: inicialmente, na escala original com todos os itens e, depois, na escala purificada pela AFC, quando excluídos os itens com cargas fatoriais de consistência interna e confiabilidade composta inferiores a 0,7 por apresentarem AVE inferior a 50% (Fornell & Larcker, 1981). Aplicou-se os testes da validade discriminante e da matriz de correlação (Fornell & Larcker, 1981).
Foi realizado o teste do modelo estrutural, no qual as relações propostas entre os construtos (hipóteses) foram testadas, buscando-se evidenciar os valores do teste qui-quadrado (X²), apresentando o Grau de Liberdade (GL – quanto menor, melhor) e o fator de significância (p-valor >0.05). Avaliou-se os índices de ajuste desse modelo representados pelos indicadores x²/gl; Comparative Fit Index (CFI); Goodness of Fit Index (GFI); Root Mean Square Error of Approximation (RMSEA), e os pesos fatoriais desses indicadores, considerados elevados quando >0,5 (MARÔCO, 2010). 

Após os testes, buscou-se confirmar ou rejeitar as seguintes hipóteses propostas no modelo:

Hipótese principal: H0 – Os usuários do microcrédito apresentam melhora na qualidade de vida.
Hipóteses confirmatórias:
H1 - A negociação com os fornecedores exerce influência positiva sobre a gestão do negócio; 
H2 - A gestão do negócio exerce influência positiva sobre o acesso aos meios de comunicação; 
H3 - A gestão do negócio exerce influência positiva sobre as atividades de lazer; 
H4 -A gestão do negócio exerce influência positiva sobre a qualidade de vida; 
H5 - O acesso aos meios de comunicação exerce influência positiva sobre a qualidade de vida;
H6 - As atividades de lazer exercem influência positiva sobre a qualidade de vida; 
H7 - A gestão de negócio exerce influência positiva sobre os cuidados com a saúde e; 
H8 - Os cuidados com a saúde exercem influência positiva sobre a qualidade de vida. 
4- APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
No que se refere ao perfil desses empreendedores, a maioria mulheres (54%), faixa etária entre 41 a 50 anos (33,2%), casadas (62,7%), tendo dois ou três dependentes (42%), ensino médio completo (93,6%) e renda mensal de até 3 salários mínimos (77,9%). O perfil corrobora com o apresentado na literatura, cujo alvo principal do microcrédito são as mulheres (Karlan; Goldberg, 2006; Garrildo & Calderon, 2006; Vijayamohanan & Asalatha, 2011). Por pertencerem a uma classe social de baixa renda, eleva-se a expectativa de que esse público não possua casa própria, no entanto, evidencia-se o contrário, 72,8% dos entrevistados possuem residência própria. 
Dos 250 empreendedores entrevistados, 46% relataram que o desejo de trabalhar por conta própria, complementar a renda (24%) e experiência profissional (19,6%) foram os principais motivos que os levaram a exercer a atividade profissional atual, não tendo outra profissão (79,7%). E foi na conversa com amigos (37,3%) e ouvindo propagandas comerciais (36,9%) que a maioria ficou sabendo da existência do microcrédito, sendo que, a possibilidade de conseguir um empréstimo em um banco convencional era de 60,5%, o que vem na contramão ao apresentado na literatura (Ribeiro & Botelho, 2005). Contudo, a opção pelo microcrédito tornou-se mais viável, uma vez que 83,1% já obtiveram até três empréstimos, cujo valor variou entre R$ 1.000,00 a R$ 3.000,00 (68,5%), em muitos casos, o segundo empréstimo teve valor semelhante ao primeiro empréstimos (46,7%) ou valor acima dos anteriores (42,3%), cuja a captação desse recurso foi garantido por meio de avalista (90,8%) e não por grupos solidários, contrapondo Paiva e Galiza (2008), Kraychete (2008) e Reymão e Correa (2014). Esses recursos captados foram aplicados para atender às necessidade de capital de giro da atividade econômica na compra de mercadoria (52,7%) e máquinas (25,1%).
Quanto a atividade empreendedora, há uma concentração nas atividades comércio (42,3%) e prestação de serviços (39,1%), as quais eram desenvolvidas na informalidade (58,6%) antes de obter o microcrédito. Todavia, a maioria, ainda continuam atuando na informalidade (46,8%), evidenciado uma migração dessas atividades para a legalidade na forma de empreendedor individual (22,2%) ou microempresa (19,4%) (Ramalho & Silveira Neto, 2010). 
Observou-se também que 90% dos entrevistados possuem algum tipo de controle financeiro, sendo os mais utilizados os controles de contas a receber e contas a pagar, seguidos do controle de caixa e controle de custos e preços, mudanças essas vivenciadas após a obtenção do microcrédito, aspectos esses que influenciaram nas mudanças de hábitos como: bem estar da família (no que se refere à vestimenta, higiene, saúde, locomoção, educação, obtenção de aparelhos eletrônicos, lazer) e na geração de renda (Martinez, 2004; Chowdhury, Ghosh & Wright, 2005; Goldberg, 2005; Rabêlo, Silva & Santos,2009).

No segundo momento, a fim de elaborar um modelo de equações estruturais, inspirado em Marôco (2010), Hair Jr. et al. (2005) & Byrne (2009), com o intuito de atender o objetivo proposto, inicialmente, realizou-se uma análise fatorial exploratória (ou seja, realizou-se o teste de esfericidade de Barlett e o teste de Kaiser-Meyers-Olkin). Identificou-se que a aplicação da fatorial considerando um questionário único produziria distorções nas composições dos construtos, porquanto, o instrumento de coleta de dados foi dividido em duas vertentes: mudanças na atividade econômica e no ambiente social e cultural. Dessa forma, optou-se por duas análises fatoriais.
Obteve-se KMOs iguais a 0,813 e 0,815, respectivamente, para os instrumentos. Portanto, a matriz de correlação ofereceu boa estrutura para a aplicação da análise fatorial (Pestana & Gageiro, 2003). O teste de Bartlet apresentou nível de significância de 0,000, logo, a correlação entre as variáveis foi confirmada, permitindo prosseguir com a fatorial (Pestana & Gagueiro, 2003). Aplicou-se a rotação ortogonal para extremar os valores dos loadings de modo que cada variável associasse apenas a um fator (Hair Jr. et al., 2005). Assim, os indicadores com carga fatorial inferior a 0,5 foram excluídos da amostra.

Pela análise da variância explicada, foram obtidos cinco fatores para o questionário das transformações no ambiente social e cultural – qualidade de vida da família, sendo: Qualidade de Vida (QV); Comunicação; Lazer, Saúde e Educação, sendo este único excluído do modelo por apresentar uma convergência de apenas duas variáveis manifestas (Marôco, 2010). Já no instrumento mudanças na atividade econômica foram redefinidos quatro construtos: Negociação com Fornecedores (NF); Gestão do Negócio (GN); Melhoria do Ambiente e Local de Trabalho (MALT) e Contribuição Previdência e Contratação Funcionários (CPCF), sendo os dois últimos excluídos, por terem convergência de apenas duas variáveis manifestas (Hair Jr et al., 2005).
O construto Qualidade de Vida (QV) foi formado pelas variáveis: R41 (aumentei a compra de eletrodomésticos); R43 (reformei ou ampliei a residência da família) R44 (melhorei os meios de locomoção); R42 (adquiri casa própria); R 40 (melhorei os cuidados com o vestuário e higiene pessoal da família); S56 (melhorei a alimentação). 

O construto Comunicação, pelas variáveis: E52 (consegui acesso à Internet); E51 (comprei produtos de informática) e R45 (melhorei o acesso aos serviços de telefonia fixa e/ou móvel). 
O construto Lazer, pelas variáveis: L59 (realizo viagens a passeio); L58 (realizo atividades de lazer com maior frequência); L57 (adquiri TV por assinatura); E49 (adquiri livros e assinatura de revistas). 
O construto Saúde, pelas variáveis S54 (adquiri planos de saúde); S53 (tenho acesso a serviços de médicos e dentistas); S55 (comprei medicamentos); e E50 (frequentei cursos de idiomas e profissionalizantes). 

O construto Negociação com Fornecedores (NF) foi formado pelas variáveis: F29 (consegui facilitar as negociações com os fornecedores); F30 (comprei quantidades maiores de produtos para estoques); F31 (conheci fornecedores com novos produtos, ou produtos alternativos); F32 (busquei fornecedores com formas diferentes de atendimentos e pagamentos facilitados). 
O construto Gestão do Negócio (GN) foi formado por: V25 (Conheci melhor as necessidades dos meus clientes); V26 (Aumentei o número de clientes); V27 (Aumentei as vendas); V28 (melhorei os controles das contas a receber de clientes); D33 (Melhorei o controle das contas a pagar); D34 (Separei as despesas do negócio e as despesas da família); D35 (aumentei o lucro). 
4.1 Especificação do modelo
A partir dos resultados da análise fatorial, desenvolveu-se um modelo com base na correlação entre as variáveis que apresentaram carga fatorial superior a 0,4. No processo de especificação do modelo de mensuração, fez-se a transição da análise fatorial sobre quais variáveis descreveram cada fator, sendo especificadas as variáveis que determinaram cada construto conforme a especificação do modelo (Figura 1).
Figura 1: Especificação do modelo
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Fonte: MARÔCO, 2010.
Com a aplicação do teste de Mahalanobis (DM2), rejeitou-se H0 (não existem observações que sugerem valores extremos), identificando-se 35 observações que apresentaram valores extremos (DM2 > 41,400; p1 e p2 <0,05), sendo excluídas. Os testes de avaliação da normalidade multivariada (Fávero et al., 2009; Marôco, 2010), permitiram aceitar H0 (as variáveis endógenas seguem uma distribuição normal multivariada), inexistindo assimetria e curtose apresentando valores abaixo dos referenciados “|sk| > 2-3 e |ku| > 7-10” (Marôco, 2010, p.  61).

4.2 Análise fatorial confirmatória
Na Análise Fatorial Confirmatória (AFC) (Marôco, 2010), a validação da confiabilidade da escala original se deu por meio da confiabilidade simples (Alpha de Cronbach) em que os itens negociação com fornecedores e gestão do negócio apresentaram Alpha de Cronbach de 0,82, seguido de comunicação (0,76), qualidade de vida (0,73), lazer (0,70). Apenas o item saúde (0,59) foi inferior a 0,7, valor de referência aceitável por Fornell e Larcker  (1981). 

A confiabilidade composta (CC) revelou os valores: gestão do negócio (0,85), negociação dos fornecedores (0,84), comunicação (0,81), lazer (0,76) e qualidade de vida (0,74). Apenas saúde (0,63) ficou abaixo de 0,7 (Fornell & Larcker, 1981).
As cargas para os indicadores da análise do modelo de medida foram utilizadas para avaliar a validade convergente de cada construto por meio da variância média extraída (Average Variance Extracted - AVE). Antes da purificação, a variância média extraída foi: comunicação (0,60), negociação de fornecedores (0,57), e os demais apresentaram valores menores que 0,50, evidenciando a necessidade de melhorar o modelo. 
Os itens com cargas da análise de consistência interna e confiabilidade composta menores que 0,70 foram excluídos do modelo. Assim, o item saúde foi excluído por ter apresentado Alpha = 0,59, CC = 0,63 e AVE = 0,31. 
Após a purificação, o modelo apresentou uma qualidade melhor, especialmente, no Alpha, com 0,86 para gestão do negócio, 0,84 para negociação com fornecedores, 0,79 para comunicação, 0,75 para lazer e 0,73 para qualidade de vida (Tabela 1).
Tabela 1: Alpha de cronbach, confiabilidade composta e variância extraída

	CONSTRUTO
	PRÉ – PURIFICAÇÃO
	PÓS – PURIFICAÇÃO

	
	ITENS
	ALPHA
	CC
	AVE
	ITENS
	ALPHA
	CC
	AVE

	Negociação com fornecedores
	4
	0,82
	0,84
	0,57
	4
	0,84
	0,84
	0,57

	Gestão do negócio
	7
	0,82
	0,85
	0,45
	5
	0,86
	0,86
	0,55

	Comunicação
	3
	0,76
	0,81
	0,60
	3
	0,79
	0,81
	0,60

	Saúde
	4
	0,59
	0,63
	0,31
	-
	-
	-
	-

	Lazer
	4
	0,70
	0,76
	0,45
	3
	0,75
	0,76
	0,52

	Qualidade de vida
	6
	0,73
	0,74
	0,33
	4
	0,73
	0,73
	0,41


Fonte: dados da pesquisa.
No processo de purificação, foram modificados, sobretudo, os itens que apresentaram a AVE inferior a 0,50, que foram os itens gestão do negócio que passou de 0,45 para 0,55; o item lazer que passou de 0,45 para 0,52 e o item qualidade de vida que passou de 0,33 para 0,41, mantendo-se inalterados os demais. Devido à complexidade teórica do modelo (Fornell & Larcker, 1981), apesar do AVE na qualidade de vida (0,41) não atender ao estipulado 0,50 como carga aceitável, permitiu a aceitação do valor como adequado devido ao objetivo do estudo.
Foram excluídas do item Gestão de Negócio (GN) as variáveis D33 e D34. Do item lazer, foi excluída a variável E49. Do item qualidade de vida (QV), foram excluídas as variáveis R42 e a R43. 
A validade discriminante foi conduzida pela comparação da variância compartilhada entre os diferentes pares de construtos com a variância extraída em cada um deles (Fornell & Larcker, 1981). De acordo com os resultados apresentados na Tabela 2, a correlação entre os construtos variou de 0,16 (gestão do negócio-comunicação) a 0,70 (negociação com fornecedores - gestão do negócio). A variância compartilhada entre os construtos ficou menor que a variância extraída de todos eles, indicando a validade discriminante entre os construtos.
Tabela 2:  Teste da validade discriminante e matriz de correlação
	 CONSTRUTOS
	NF
	GN
	COMUNICAÇÃO
	QV
	LAZER

	NF
	0,57
	0,70
	0,21
	0,40
	0,35

	GN
	0,49
	0,55
	0,16
	0,45
	0,40

	Comunicação
	0,04
	0,03
	0,60
	0,63
	0,50

	QV
	0,16
	0,20
	0,40
	0,41
	0,62

	Lazer
	0,12
	0,16
	0,25
	0,38
	0,52


Nota: valores acima da diagonal principal são as correlações (todas p < 0,001) e valores abaixo são as correlações ao quadrado (por exemplo, variância compartilhada).

4.3 Avaliação da qualidade do ajustamento do modelo
Foram analisados cada um dos construtos separadamente para legitimar se as exigências foram atendidas ou para identificar potenciais problemas que pudessem comprometer a qualidade do ajuste geral. Assim foi realizado o teste do modelo estrutural, no qual as relações propostas entre os construtos (hipóteses) foram testadas. No modelo testado (Figura 2), foi aplicado o teste X² de ajustamento (Marôco, 2010), apresentando os valores X² = 331,90 (gl = 146; sig. = 0,000). Embora o teste seja bastante usado na avaliação de ajustamento, sua utilização não é válida na maioria dos trabalhos empíricos, sendo quando muito considerado uma simplificação do fenômeno real com algum significado e utilidade substantiva. Por outro lado, o X² é muito sensível às amostras de maiores dimensões, apresentando alto grau de significância. Esses problemas associados ao X² levaram à criação de outras medidas de ajustamento.
O modelo de Equações Estruturais desenvolvido apresentou um bom ajuste com os valores de X²/gl = 2,27, GFI = 0,86, CFI = 0,90, RMSEA = 0, 077, P (rmsea < 0,05) = 0,000; MECVI = 2,005. Todos os itens revelaram pesos fatoriais elevados (>0,5) e confirmaram a validade fatorial do Modelo de mediação da qualidade de vida por meio do microcrédito (Figura 2). 
Figura 2: Modelo de mediação da qualidade de vida através do microcrédito
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4.4 Teste das hipóteses
Na avaliação das hipóteses contidas no modelo proposto, todas as hipóteses apresentadas foram aceitas, tendo em vista que o p-valor ficou inferior a 0,05, corroborando a significância estatística das hipóteses.  Vale ressaltar que o construto saúde foi retirado do modelo, por isso H7 e H8 foram rejeitadas
Na hipótese H1, o valor do beta padronizado foi de 0,705, indicando que a negociação com fornecedores (NF) exerce um efeito positivo de 70,5% sobre a gestão do negócio (GN). Observou-se que o setor de compras vem utilizando novas tecnologias e estratégias de compras para promover a integração entre clientes e fornecedores e aperfeiçoar a qualidade de serviços e/ou produtos. Tais iniciativas procedem a uma expressiva contribuição para a obtenção dos objetivos estratégicos e das metas empresariais. Uma gestão de compras proficiente pode ocasionar maior agilidade nas operações realizadas pelas empresas e a qualidade das aquisições, trazendo um diferencial competitivo. Assim, a negociação com os fornecedores merece atenção especial, dado o seu vínculo direto com o processo produtivo. Desse modo, além de melhorar a lucratividade, uma gestão de compras eficiente pode aperfeiçoar a produtividade, a qualidade dos produtos e, por conseguinte, a satisfação dos clientes.

Na hipótese H2, percebeu-se que a gestão do negócio exerce influência positiva sobre o acesso aos meios de comunicação de forma significativa (p-valor = 0,019) com reduzido poder de explicação (beta padronizado = 0,183). 
Na hipótese H3, a gestão do negócio explica em 41,9% os efeitos positivos sobre as atividades de lazer, com significância estatística. 
A hipótese H4, apesar de aceita como explicação para a gestão do negócio influenciar positivamente a qualidade de vida, apresentou um baixo poder de explicação (beta padronizado = 0, 273). 
A hipótese H5 revelou que os meios de comunicação exercem influência positiva sobre a qualidade de vida de forma direta e significativa com beta padronizado = 0,482. 
A hipótese H6 apontou que as atividades de lazer influenciam de modo positivo a qualidade de vida com efeito significativo, explicando 31% dos efeitos positivos sobre a qualidade de vida, conforme demonstrado pelo beta padronizado. 
Por intermédio do coeficiente de determinação R² visualizou-se que a variável de gestão do negócio (GN) é explicada em média por 50% da variação do construto de negociação com fornecedores (NF). A gestão do negócio (GN) apresenta uma explicação média de 3% na variação do construto comunicação e de 18% na variação do construto lazer. As variáveis apresentadas no modelo, quando associadas de forma antecessora, explicam 54% das variações do construto qualidade de vida (QV) (Tabela 3). 
Tabela 3: Avaliação modelo proposto e resultados
	HIPÓTESES
	 
	 
	COEFICIENTE
	ERRO PADRÃO
	BETA PADROZINADO
	TESTE Z
	P - VALOR
	HIPÓTESE

	GN
	<---
	NF
	0,406
	0,058
	0,705
	7,054
	< 0,001
	Aceita

	Comunicação
	<---
	GN
	0,403
	0,172
	0,183
	2,341
	0,019
	Aceita

	Lazer
	<---
	GN
	0,473
	0,111
	0,419
	4,273
	< 0,001
	Aceita

	QV
	<---
	GN
	0,333
	0,108
	0,273
	3,092
	0,002
	Aceita

	QV
	<---
	Comunicação
	0,267
	0,049
	0,482
	5,392
	< 0,001
	Aceita

	QV
	<---
	Lazer
	0,335
	0,102
	0,31
	3,265
	0,001
	Aceita


Nota. R²: GN (gestão negócio) = 0,50; comunicação = 0,03; lazer = 0,18;  QV (qualidade de vida) = 0,54.

5 CONCLUSÃO 
Apesar da literatura deixar claro que o microcrédito visa favorecer aos menos desafortunados, tendo como foco reduzir a pobreza absoluta e a desigualdade social, pautada em uma política de desenvolvimento, o Banco mineiro, alvo dessa investigação, contradiz as propostas idealizadas pelo professor Yunus, o então fundador do Grameen Bank (empréstimos fundamentados no aval solidário), ao restringir acesso ao microcrédito àqueles classificados na pobreza absoluta. Estudos apontam ser uma realidade vivenciada em outros países como apresentado na discussão teórica.
Outro aspecto que chamou a atenção está no fato de a maioria ter moradia própria (73,1%). Esse aspecto pode explicar a rejeição da variável “aquisição da casa própria” no construto qualidade de vida. Não se tem informações se essa aquisição foi proveniente do programa do governo “minha casa, minha vida”, já que não foi o alvo da investigação, mas pode ser uma resposta a essa alta porcentagem. 
 Os resultados confirmam o interesse primário das instituições de microfinanças pelas mulheres, apontado na literatura (Karlan & Goldberg, 2006; Garrildo & Calderon, 2006; Vijayamohanan & Asalatha, 2011). Todavia, descaracteriza os laços sociais e a função primeira das instituições de microcrédito (acesso aos bancários aos menos desafortunados), já que, a garantia dos empréstimos pautou-se em avalista e os empreendedores mencionaram ter condições de buscar recursos em outros bancos. Tal realidade, confirma a personificação econômica que essas instituições possuem (Carvalho et al., 2009). 
Apesar de todo incentivo para a formalização de seus empreendimentos, uma grande parcela dos entrevistados (46,8%) (ainda) trabalham na informalidade em seu comércio ou na prestação de serviços, mantendo controle financeiro nas contas a receber e pagar, seguidos pelo controle de caixa, custos e preços. 
Afim de comprovar a hipótese levantada de que o microcrédito se constitui como fator de promoção do desenvolvimento social e qual a sua influência na qualidade de vida das famílias dos microempreendedores, pautando-se na construção de uma modelo estrutural, verificou-se que a negociação com os fornecedores exerce influência positiva sobre a gestão do negócio. A gestão do negócio exerce influência positiva sobre o acesso aos meios de comunicação, sobre as atividades de lazer e sobre a qualidade de vida. O acesso aos meios de comunicação exerce influência positiva sobre a qualidade de vida. E as atividades de lazer exercem influência positiva sobre a qualidade de vida.

As variáveis apresentadas no modelo, quando associadas de forma antecessora, explicaram 54% das variações na qualidade de vida das famílias beneficiadas com o microcrédito, confirmando a hipótese proposta.
Vale ressaltar que não foi intuito do trabalho isolar a variável microcrédito e sim, verificar se aqueles tomadores do empréstimo apresentaram desenvolvimento e melhoria na qualidade de vida, segundo a percepção dos próprios microempreendedores. Também não foi intuito comparar com outros grupos, justamente pelo fato de existirem variáveis intervenientes e subjetivas impossíveis de serem totalmente isoladas.

Por mais que as atividades de microcréditos estejam bastante difundidas no Brasil, as avaliações de impacto das políticas de crédito em apoio aos microempreendedores, especialmente os que trabalham na informalidade, bem como os benefícios do microcrédito, apresentam-se (ainda) incipientes (Cacciamali, Matos & Macambira, 2014), fazendo necessário prosseguir com as investigações. Desse modo, sugere-se futuras pesquisas abarcando outros grupos de microempreendedores e outras regiões brasileiras, no intuito de comparar possíveis relações e entender os gaps existentes, quais sejam: inexistência de aval solidário, persistência nos trabalhos informais, real poder aquisitivo desses grupos, possíveis benefícios governamentais, percepção de qualidade de vida e qual o verdadeiro papel dessas instituições no mercado.
THE MICROFINANCE, MICROCREDIT AND THE DEVELOPMENT OF MICROBUSINESS

ABSTRACT

This study aimed to verify the influence of microcredit in the development of microbusinesses and quality of life of the families of microentrepreneurs from the elaboration of a structural equation model based on the perception of their own borrowers. We are starting from the perspective that microfinance can have a socioeconomic character that goes beyond the private interests of maintenance and development of micro and small enterprises to promote the quality of life of micro entrepreneurs. We developed a quantitative research, whose study case was a bank of Microcredit Program Productive and Oriented. A probabilistic sample consisted of 250 microentrepreneurs borrowers that institution. Data were analyzed using SPSS and AMOS software applied the techniques of descriptive statistics and analysis of Structural Equation Models. It was identified that business management has a positive influence on access to the media leisure activities and quality of life. Access to media and leisure activities exert positive influence on the quality of life. In the evaluation of the proposed model it was found that the variables used when combined predecessor form explain about 54% of the changes in the quality of life of families benefited from microcredit. It is noteworthy that it was not intended to isolate the micro variable and yes check whether those loan borrowers had development and improved quality of life much less compare to other groups precisely because there are actors and subjective variables impossible to totally isolated.
Keywords: Microfinance, Microcredit, Microbusiness, Microentrepreneurs, Structural Equation.
LA MICROFINANZAS, MICROCRÉDITOS Y EL DESARROLLO DE LA MICRO EMPRESAS
RESUMEM

Al considerar que la inclusión financiera adecuada de la población más desfavorecidos en los servicios financieros, puede contribuir a la reducción de las desigualdades sociales y de desarrollo personal en esa persona, este estudio tuvo como objetivo verificar la influencia del microcrédito en el desarrollo de las microempresas y la calidad de vida de las familias de los microempresarios, a partir de la elaboración de un modelo de ecuaciones estructurales, y se basan en la percepción de sus propios prestatarios. Un banco minero era el objetivo de esta investigación para que el Programa de Microcrédito Productivo y Orientado. Una muestra probabilística constaba de 250 microempresarios prestatarios que institución. Los datos fueron analizados con el programa SPSS (Paquete Estadístico para las Ciencias Sociales El), integración con el software AMOS (Análisis de Estructuras Moments). Se aplicaron las técnicas de estadísticas y análisis de modelos de ecuaciones estructurales descriptivos (de Ecuaciones Estructurales Modelling) se identificó que la gestión empresarial tiene una influencia positiva en el acceso a los medios de comunicación, las actividades de ocio y calidad de vida. El acceso a las actividades de los medios de comunicación y de ocio ejercer influencia positiva en la calidad de vida. En la evaluación del modelo propuesto, se encontró que las variables utilizadas cuando se combina forma predecesor, explican cerca del 54% de los cambios en la calidad de vida de las familias se beneficiaron de microcrédito.
Palabras Clave: Microfinanzas, microcréditos, micro empresarios, microempresarios, estructural ecuación.
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